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     INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto da tese de doutorado deste autor1, que teve como proposta ser uma pesquisa voltada para a história da educação. Quando se refere à “educação”, geralmente o pensamento é remetido à instituição escolar. Contudo, a Educação é um tema muito mais complexo e amplo, envolvendo diversas áreas do saber, tendo todas elas seu espaço e importância na pesquisa científica.




    Historicamente, a Igreja Católica Apostólica Romana tem um papel importante na área educacional e social. Através de acertos e erros, participou da formação da nacionalidade brasileira, atuando na formação de costumes e valores por meio da educação e na construção de uma cultura brasileira. Negligenciar isso, como ocorreu em um determinado período, onde prevaleceu a construção de uma história mais materialista e marxista, seria deixar uma parte importante da história brasileira cair no esquecimento.




    Quando da construção da dissertação de mestrado do autor deste livro, que trabalhou o papel de um intelectual santista na área educacional como mediador educacional, algo chamou a atenção: este intelectual havia participado de um movimento surgido dentro da Igreja Católica que buscava a formação de seus militantes para poderem atuar na sociedade procurando transformar suas estruturas. Qual foi este movimento?




    Este movimento denominava-se Ação Católica e, dentro dele, havia um ramo universitário: a Juventude Universitária Católica (JUC). Assim, nasceu o desejo de conhecer mais sobre esse assunto e deste desejo surgiu o tema de pesquisa deste livro. Este movimento universitário, em um período de 30 anos, que tinha sido criado com o objetivo inicial de recristianizar a nação através das elites, transformou-se em um movimento que na década de 1960, lutou por uma transformação das estruturas sociais no país, visando melhores condições de vida para as camadas mais pobres da população.




    O intuito deste livro é apresentar como ocorreu o processo de construção da consciência histórica e da conscientização entre os jovens militantes da Juventude Universitária Católica no Brasil na década de 1960 e o papel de Emmanuel Mounier neste processo. A escolha deste tema justifica-se por ser um movimento ligado à área da educação e por sua importância histórica. A originalidade do tema encontra-se no aspecto ligado ao processo de conscientização e de criação da consciência histórica em um movimento universitário, com uma vertente esquerdista no seio da Igreja Católica, uma instituição milenar e vista como conservadora.




    Como esta obra estuda jovens universitários, a educação ganha um destaque especial, haja vista que esta possui um caráter social e político. Assim, não se pode esquecer que os educadores são agentes políticos, que devem auxiliar os educandos na construção de suas cidadanias. Pois, “mediante a crítica aos sentidos falseados, a educação pode contribuir para a formação de nova consciência social nos educandos. Só assim, a educação evitará a reprodução social e atuará como força de transformação, contribuindo para extirpar os focos de alienação” (SEVERINO, 2002, p. 89).




    O movimento da JUC procurou através da conscientização da população, lutar contra este processo alienante da educação. Aqui, cabe explanar algo importante para compreender a mentalidade durante o período estudado. Por mais que o livro seja focado na década de 1960, houve a necessidade de se fazer uma reconstrução histórica a partir da década de 1930, período em que nasceu a Ação Católica Brasileira (ACB), mais precisamente em 1935. O pensamento modernista desenvolveu-se mais claramente no Brasil neste período, em que se percebeu mais incisivamente sua presença na sociedade.




    Danièle Hervieu-Léger, em um trabalho seu denominado O Peregrino e o convertido, publicado pela editora Vozes em 2008 e uma segunda edição em 2015, afirma a importância da transmissão regular das instituições e de seus valores como um elemento fundamental para a continuação e sobrevivência da sociedade em todos os seus segmentos, incluindo o religioso. Afirma a autora que aquilo que se especifica como “moderno” não seria o fato de os homens terem abandonado a religião, mas sim a pretensão desta de querer reger a sociedade totalmente e buscar governar a vida de cada pessoa, o que é visto como algo ilegítimo, mesmo na visão dos fiéis mais convictos. Pois, nas sociedades modernas a crença e a participação religiosa são assuntos de fórum interno, ou seja, uma opção da pessoa, parte de sua consciência individual e, assim, nenhuma instituição religiosa ou política pode buscar impor-se a ela. Por outro lado, pertencer a uma determinada religião não pode ser visto como um fator para a exclusão da vida social, profissional ou política. “Na medida em que elas não põem em questão as regras de direito que regem o exercício dessas diferentes atividades. Esta distinção dos domínios se insere na separação entre a esfera pública e a esfera privada, que é a pedra angular da concepção moderna da política” (HERVIEU-LÉGER, 2015, p. 34-35).




    (...) Pois as sociedades modernas são cada vez mais menos sociedades de memória. Ao contrário, são governadas, de um modo mais ou menos imperioso, pelo paradigma da imediatez. Além do mais, é porque chegaram a romper o elo da memória obrigatória da tradição que se tornaram sociedades de mudança, erigindo a inovação como regra de conduta. Hoje levado ao limite, esse processo de libertação produziu a desestruturação e o aniquilamento da memória coletiva, a ponto de as sociedades modernas aparecerem cada vez mais incapazes de pensar sua própria continuidade e, assim, consequentemente, de se representar seu porvir (HERVIEU-LÉGER, 2015, p. 62).




    Tanto na França como no Brasil, o final do século XIX e início do século XX foi um momento rico em que ocorreram diversas conversões entre intelectuais e artistas. No Brasil, um dos mais conhecidos foi Alceu Amoroso Lima, crítico literário que usava o pseudônimo de Tristão de Ataíde. “Para esses convertidos, muitas vezes ligados entre si por amizades literárias e afinidades estéticas intensas, o catolicismo não era o único meio de expressar sua rejeição ao universo materialista, industrialista e positivista da Modernidade” (HERVIEU-LÉGER, 2015, p. 114).




    É intrigante o fato de que problemas e desafios enfrentados pelo movimento da Ação Católica na França foram os mesmos encontrados pelo movimento no Brasil. Na década de 1960, complexa no Brasil diante do crescimento da conscientização da população que lutava por melhores condições de vida, do crescimento do pensamento marxista e do surgimento de uma “esquerda católica” que tinha à frente a JUC, agravaram-se os problemas na relação com a hierarquia católica.




    (...) Como muitos outros exemplos possíveis, poderíamos entender as crises recorrentes da Ação Católica na França, dos anos de 1930 aos anos de 1970, como conflitos que apresentavam concepções divergentes da validação do crer. A questão crucial do caráter imperativo ou não do “mandato” confiado aos militantes pelos bispos e a questão – indissociável da precedente – da autonomia do engajamento social e político dos militantes, ilustravam amplamente a tensão entre as duas abordagens irreconciliáveis do “testemunho da verdade”. Por um lado, a hierarquia fazia valer a adesão dos militantes necessariamente de acordo com os objetivos pastorais definidos por ela. Por outro, eles reivindicavam, em nome da coerência de suas escolhas religiosas, a autonomia das opções sociais e políticas que guiavam sua ação no mundo. A crise última dos movimentos da Ação Católica na virada dos anos de 1970 não se resume inteiramente à exacerbação desse conflito entre conformidade e coerência, mas manifestou, certamente, ao menos em parte, o enfraquecimento da capacidade da hierarquia em impor por alto um regime institucional de validação do crer (HERVIEU-LÉGER, 2015, p. 178).




    O sociólogo e professor Luiz Alberto Gómez de Souza, apresenta-se como um referencial importante desta obra, por ter participado do movimento jucista e ter sido testemunha dos acontecimentos que se deram no período estudado. Sua tese de doutorado em Sociologia tornou-se posteriormente livro com o título de A JUC: os estudantes católicos e a política, publicado pela Editora Vozes em 1984, em que o autor apresenta uma linha de raciocínio que transparece a influência do pensamento e do testemunho de Emmanuel Mounier, presente na vida dos jovens universitários cristãos e de seus assistentes eclesiásticos.




    Osmar Fávero e Luiz Eduardo W. Wandeley, ex-membros da JUC e participantes do Movimento de Educação de Base (MEB) também são utilizados como referenciais teóricos por sua ligação com ambos os movimentos. O trabalho de Fávero, fruto de sua tese de doutorado e que, posteriormente, tornou-se um livro intitulado Uma pedagogia da participação popular – análise da prática educativa do MEB – Movimento de Educação de Base (1961/1966), publicado em 2006 pela editora Autores Associados de Campinas/SP, retrata o período em que o autor atuou na JUC e ao mesmo tempo no MEB. Sua experiência vivenciada é narrada no livro e traz vários aspectos interessantes que contribuem para esta obra. O trabalho de Wanderley, fruto de sua tese de doutorado e que também se tornou um livro intitulado Educar para transformar – Educação popular, Igreja Católica e política no Movimento de Educação de Base foi publicado pela editora Vozes de Petrópolis no ano de 1984. Esta obra, fruto de um levantamento realizado pelo autor, apresenta informações importantes através de uma análise do movimento que também contribuiu para este livro.




    Herbert José de Souza, conhecido como Betinho, foi outro referencial utilizado. Por ter sido membro diretivo da JUC e um dos responsáveis dentro do movimento pela “guinada à esquerda” do mesmo, colaborou com este livro através de um artigo seu com o título Juventude Cristã hoje, presente na coletânea Cristianismo hoje, já citada nesta introdução anteriormente. Neste texto, o pensamento dos jovens jucistas, influenciado pelas ideias de Emmanuel Mounier e seu personalismo, é apresentado conjuntamente com seus ideais e suas esperanças para a transformação das estruturas injustas da sociedade brasileira. Através do engajamento, da conscientização dos próprios jucistas e das camadas populares, seriam possíveis uma mudança e o fim da exploração. Uma das vias seria a educação, acabando-se com o analfabetismo e conscientizando as pessoas da importância de seu voto.




    Agora, depois de expor alguns autores estudados que contribuíram para a construção desta obra, de forma reduzida, procurar-se-á apresentar como se deram as relações entre a Igreja Católica e a primeira República Brasileira até a chegada de Getúlio Vargas ao poder.




    Dom Odilão Moura (1978, p. 32) afirmou que a Constituição de 1891, com sua mentalidade positivista, era artificial e importada de outros países, além de seus costumes e tradições serem diferentes do povo brasileiro. Tal carta magna unia em um único corpo jurídico “as ideias existentes nas cabeças dos políticos da implantação da República, desconheceu – quis desconhecer – o elemento primordial da alma de uma nação, que é sua religião”. Esses ideais, vindos do exterior, jamais funcionaram no Brasil. Assim, a grande luta do catolicismo no início da República nascente era no plano organizacional e doutrinário.




    A República foi proclamada em 15 de novembro de 1889, através de um golpe executado por um exército que se sentia desprestigiado pela coroa e cujos oficiais tinham sido doutrinados por professores positivistas na Escola Militar, sendo o mais ilustre, Benjamin Constant. Além do exército, havia também uma elite que fazia parte da côrte anteriormente e de alguns políticos “iluminados” pelo positivismo de Augusto Comte. O nascente regime não teve a adesão do povo como na França diante da Revolução de 1789 e acabou sendo uma revolução de poucos.




    Com a queda da monarquia, a República teve que resolver um problema: qual tipo de relação iria estabelecer com a Igreja Católica. Esta perdia todo o seu poder e as elites afastavam-se rapidamente dela, “[...] encontrando no liberalismo, no protestantismo e no positivismo o substituto para a visão de mundo proposta pelo catolicismo. A franco-maçonaria oferece um quadro social substitutivo para as Irmandades e Ordens Terceiras” (BEOZZO, 1984, p. 276). A Igreja não era mais vista como uma fonte legitimadora de poder do Estado como tinha sido durante o Império, o que leva parte da sociedade a rejeitá-la. “Enfraquecida ideologicamente e nos apoios tradicionais, que a Igreja no Brasil não tem condições de negociar uma posição de força, um novo pacto com o Estado Republicano” (BEOZZO, 1984, p. 277).




    A laicidade do governo republicano positivista fez com que a Igreja Brasileira se sentisse ameaçada, levando-a a realizar reformas internas que a auxiliaram a melhorar sua imagem. Um fator que auxiliou este processo foi a vinda de congregações e de um clero estrangeiro, mais ligado ao ultramontamismo – movimento que inspirado no Concílio de Trento considerava a Igreja como uma sociedade perfeita e paralela ao Estado – ou seja, ao Vaticano, mudando a face do clero Brasileiro que era extremamente nacionalista e libertário em costumes e ligado ao antigo regime imperial. Isso ajudou a reverter a decadência institucional anterior.




    O Vaticano encorajou os esforços da Igreja Brasileira em fortalecer sua presença na sociedade, principalmente durante o papado de Pio XI (1922-1939). A política de Sua Santidade era a de buscar Concordatas e alianças com Estados visando defender os interesses católicos. Tanto que Pio XI apoiou de modo direto o episcopado brasileiro em suas ações para promover a restauração católica, objetivando recristianizar as estruturas da sociedade, dotando-as de um fundamento doutrinário ligado ao catolicismo, tendo o intuíto de controlar as influências perniciosas do racionalismo, do materialismo, do liberalismo e do socialismo.




    O grande problema foi que na ânsia de manter a ordem, de reconstruir a Unidade do Todo Absoluto e impedir o avanço das teorias socialistas e liberais, a Igreja acabou se unindo a qualquer um que pudesse ajudá-la neste projeto, incluindo regimes que atentavam contra a liberdade e os direitos humanos, como o fascismo (Tratado de Latrão - 1929) e o nazismo (Reichskonkordat - 1933) através de concordatas.




    Vale destacar que a Igreja também se preocupou com o campo social, visando amenizar os impactos da implantação do capitalismo na vida da população mais vulnerável. Um exemplo disso foi o trabalho realizado pelos salesianos em Niterói, no Rio de Janeiro, com a criação de liceus de artes e ofícios com o intuito de formar a classe operária, profissional e religiosamente.




    No início da década de 20, a República começou a sofrer crises de legitimidade, pois passa a arrefecer a crença no mito do progresso e a situação de grande parte da população não havia melhorado. O acesso à educação era difícil; as condições de trabalho da classe operária eram sofridas; as promessas realizadas na fundação da República não se cumpriram. Tanto que durante este período, os Presidentes eleitos (Epitácio Pessoa, Artur Bernardes e Washington Luís) se reaproximaram da Igreja buscando um apoio para a legitimação de seus governos.




    Em 1921, D. Sebastião Leme foi transferido para a Arquidiocese do Rio de Janeiro como arcebispo Coadjutor, ou seja, com direito à sucessão. Ao chegar, liderou os movimentos religiosos do Rio de Janeiro e acabou se tornado o líder e o grande articulador do episcopado nacional. Inicia-se o processo de “restauração católica”, baseado em uma tendência conservadora de seus líderes (Jackson de Figueiredo), em um culto à tradição e ao passado e totalmente avesso a qualquer forma de revolução ou atividade modernista que colocasse em xeque os princípios católicos (MIGUEL, 2016, p. 40). Com o processo de reformulação do catolicismo, impetrado pelo episcopado nacional, de fortalecimento do poder do clero diante das irmandades, surge a propagação da “correta doutrina” sobre os sacramentos contribuindo para o restabelecimento da ordem no catolicismo popular (DIAS, 1996, p. 27).




    Buscando implantar o período da neocristandade, a Igreja foi atrás e conquistou setores importantes da classe média brasileira, principalmente entre os intelectuais. Surgiu assim uma das gerações mais influentes de líderes católicos leigos na história da América Latina, provenientes do Centro Dom Vital. Estes foram os maiores auxiliares de D. Leme no processo de recatolicização da sociedade brasileira, reestabelecendo os princípios da ordem e da autoridade. “O Centro e a revista foram os aglutinadores de forças do laicato católico e, ao mesmo tempo, os reorientadores e os revitalizadores das iniciativas” (DIAS, 1996, p. 27). Tanto o episcopado, quanto os intelectuais que atuavam no Centro Dom Vital, acreditavam que a crise da sociedade brasileira era proveniente de seu afastamento de Deus. “Eles viam nos acontecimentos políticos os sinais de uma grave revolta contra o poder secular e o eclesiástico” (DIAS, 1996, p. 27).




    O ano de 1922 foi considerado por alguns estudiosos como o ano das “revoluções”. No campo social, ocorreu a fundação do partido comunista no Brasil; no político, deu-se o movimento tenentista (Forte de Copacabana); no cultural, realizou-se a Semana de Arte Moderna em São Paulo e, no religioso, fundou-se o Centro Dom Vital. O Centro Dom Vital contribuiu para o autofortalecimento no campo doutrinal e se estendendo até o campo político/social.




    O Congresso Eucarístico de 1922 é visto por Azzi (2008, p. 98), como o ponto de mudança para uma nova etapa da vivência católica do Brasil, denominada de restauração católica. Esta pode ser caracterizada por dois aspectos: a consciência da necessidade de uma maior presença ativa e efetiva na sociedade e a busca de uma aproximação e colaboração maior entre Igreja e Estado. “A presença política mais efetiva da Igreja visava incutir na sociedade um respeito aos valores tradicionais do catolicismo” (AZZI, 2008, p. 98). Tais princípios e valores religiosos, morais e sociais, tinham inspiração em uma mentalidade conservadora tendo como princípios a ordem e a autoridade, visando a manutenção do status quo diante da “ameaça” da mentalidade socialista. “Dir-se-ia que a hierarquia eclesiástica continuava a sonhar com a volta a uma sociedade sacral e aristocrática, na qual competiria ao Estado católico definir as normas de comportamento individual, familiar e social” (AZZI, 2008, p. 99).




    Neste mesmo ano, ocorreram as comemorações do Centenário da Independência. A República Velha estava em crise. Desde o fim da Primeira Grande Guerra, o modelo econômico-social oligárquico-rural, de uma economia predominantemente cafeeira, enfraquecera: a guerra atenuara os vínculos de dependência externa, forçando o país (enquanto economia periférica) a uma maior produtividade de bens de consumo interno substituindo importações. As oligarquias rurais insatisfeitas exerciam pressão política ao mesmo tempo em que nos ambientes urbanos ocorriam as primeiras greves operárias.




    Diante deste contexto, a Igreja percebeu nestes conflitos, em busca de uma hegemonia, espaços vazios e visava preenchê-los introduzindo seu projeto recatolicizador. Então, procurou atuar em duas frentes distintas na sociedade civil: entre os intelectuais, formados por profissionais liberais, classe média alta e escolarizados; e entre as camadas populares, principalmente entre os operários das fábricas.




    Fato é, houve uma cooperação entre a Igreja e o Estado que foi se desenhando neste período. Ela precisava disso para afirmar sua presença na sociedade e esta só se daria através de uma colaboração com o Estado, apesar de os bispos julgarem que não seria oportuno a volta ao regime de união entre os poderes. Apostavam em uma associação mútua que permitisse à Igreja a recuperação de seu prestígio junto à sociedade. Assim, havia a necessidade da união entre os poderes secular/temporal e espiritual para defender seus interesses e metas comuns contra o avanço do processo revolucionário e anárquico que estava em andamento.




    O processo de restauração católica foi possível graças a dois acontecimentos importantes: a criação do Centro Dom Vital por Jackson de Figueiredo e a presença de D. Sebastiao Leme no Rio de Janeiro.




    Jackson de Figueiredo foi o representante no Brasil do pensamento de Joseph de Maistre e Donoso Cortês, referente à doutrina da ordem e da autoridade. Íntimo colaborador de D. Sebastião Leme, fundou em 1921 a revista A Ordem com Hamilton Nogueira, Perilo Gomes, José Vicente de Souza e Durval de Moraes (MOURA, 1978, p. 119); e sua vida esteve entrelaçada à revista e ao Centro Dom Vital até sua morte prematura em 1928. Sua visão era extremamente política e isso o levava a fazer da revista A Ordem um instrumento político em vez de cultural (VILLAÇA, 2006, p. 13-14). Jackson foi uma figura importante e de destaque da restauração católica. Proclamava que somente a obra recristianizadora seria capaz de salvar o país da desordem, visto que implantaria a disciplina, reformaria as consciências com trabalho e paciência combatendo sempre a revolução (DIAS, 1996, p. 74).




    O objetivo da implementação de A Ordem era o de formar as consciências das pessoas e divulgar a doutrina católica, além de revelar a importância que a Igreja dava à imprensa no período. “A imprensa católica deveria contribuir na restauração social por meio das seguintes tarefas: divulgar a doutrina social da Igreja, informar sobre as atividades dos inimigos e sobre os meios de combate já experimentados nas diversas regiões, propor sugestões e alertar contra os comunistas” (Pio XI, 1937 apud DIAS, 1996, p. 93).




    O Centro Dom Vital acabou nascendo da revista A Ordem e reuniu uma pequena elite intelectual em torno de si e se tornou o órgão de execução de um plano de recatolicizar e de coordenar as atividades dos intelectuais católicos, a ponto de D. Leme escrever posteriormente: “O Centro Dom Vital é a maior afirmação da inteligência cristã do Brasil” (MOURA, 1978, p. 119). Pode-se citar os nomes de Hamilton Nogueira, Gustavo Corção, Plínio Correia de Oliveira, Sobral Pinto, Perilo Gomes, Allindo Vieira, Morais, José Piragibe, Marco Paula Freitas, Alcebíades Delamare, Heráclito Sobral Pinto, Arthur Gaspar Viana, Francisco Karan, Nelson Romero e Jônatas Serrano, como participantes e colaboradores deste centro cultural católico. “Como soldados a serviço da hierarquia, esses leigos se propunham propagar e defender os princípios cristãos, que, a seu ver, deveriam reger a vida social e política do país” (AZZI, 2003, p. 41). Até a fundação da Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro em 1941, o Centro Dom Vital, foi o grande formador de uma nova geração de intelectuais católicos e principal núcleo intelectual do catolicismo brasileiro (AZZI, 2003, p. 86).




    Alguns acabaram por desempenhar papéis de importância dentro da política nacional e na Igreja durante muitas décadas (MAINWARING, 2004, p. 47; LUSTOSA, 1977, p. 71; MOURA, 1978, p. 121). A Diretoria era formada por Jackson de Figueiredo, como Presidente; Dr. Hamilton Nogueira, como Vice-Presidente; Perilo Gomes como Secretário-Geral; José Vicente de Souza como Tesoureiro e Durval de Moraes como Bibliotecário (CASALI, 1995, p. 123).




    Jackson faleceu afogado na Barra da Tijuca em 04 de novembro de 1928. Para substituí-lo à frente do Centro Dom Vital e da revista A Ordem foi indicado Alceu Amoroso Lima, que havia se reconvertido ao catolicismo fazia dois meses e meio. Após muita relutância da parte de Alceu, ele acabou aceitando o convite para presidir a entidade. Durante alguns anos, manteve a defesa do princípio da autoridade e da ordem, dando sequência ao trabalho de Jackson seguindo seus passos, mas sem qualquer envolvimento partidário. Ocorreu uma mudança profunda de mentalidade, em que o universitário substitui o político, o universalista ao nacionalista, o liberal ao reacionário. Jackson era o homem das polêmicas, violento, áspero; Alceu era o antipolêmico, o pacifista e tudo isso levou o Centro Dom Vital a inaugurar a fase cultural do pensamento católico no Brasil (VILLAÇA, 2006, p. 15).




    Pode-se dizer que o Centro Dom Vital teve dois momentos distintos: um sob a presidência de Jackson de Figueiredo, sendo mais político, ligado à vertente da autoridade política e outro sob Alceu Amoroso Lima, sendo mais cultural, ligado à vertente da liberdade (VILLAÇA, 2006, p. 15). Homens com pensamentos opostos em relação a posicionamentos políticos, sociais e eclesiásticos. Jackson acreditava que a Igreja deveria primar pela defesa da autoridade. Alceu, ao contrário, pensava que a mesma deveria buscar a defesa da liberdade e da justiça. Entretanto, eram amigos, respeitavam-se e se admiravam mutuamente. Um dos grandes legados de Jackson de Figueiredo foi reunir em torno de si, um grupo de intelectuais com ideias congruentes e em defesa dos princípios católicos e da reafirmação da Igreja Católica na sociedade brasileira.




    Alceu transformou o Centro Dom Vital em uma instituição cultural de alto nível, aberta ao diálogo e permitindo um espírito católico livre. Será ele quem trará para o Brasil o pensamento de Maritain e suas posições político-sociais através da tradução do livro Humanismo Integral que influenciará o catolicismo brasileiro por muito tempo (VILLAÇA, 2006, p. 16). Alceu, por mais ou menos 8 anos, seguiu a visão de Jackson de Figueiredo defendendo o catolicismo e a manutenção da ordem com afinco. Entretanto, a partir de seu contato com Maritain, Mounier, Lebret e outros autores franceses, acabou fazendo a passagem do nacionalismo para o universalismo, tornando-se um dos maiores expoentes da Doutrina Social da Igreja.




    A vinda de D. Sebastião Leme para a Arquidiocese do Rio de Janeiro em 1921 é outro acontecimento para a busca da restauração católica. Assumindo como arcebispo coadjutor, com direito à sucessão, iniciou um trabalho de restauração e de fundação de instituições católicas que pudessem atuar efetivamente no meio da sociedade, visando colocar em prática seu projeto de restauração católica. D. Leme, via a formação de lideranças como ato educativo tendo uma visão de educação mais ampla indo além do ambiente escolar.




    Embora o projeto de D. Leme fosse mais voltado à classe média, vários dos colaboradores de D. Leme diziam que ele era uma pessoa preocupada com as massas e com as elites. Em seu programa pastoral buscava influenciar os intelectuais através de atividades ligadas à cultura utilizando para isso o Centro Dom Vital e a promoção de movimentos religiosos (DIAS, 1996, p. 54).




    Dias (1996, p. 87-106), afirma que por meio da ação do episcopado e de uma elite de intelectuais católicos foram constituídas algumas organizações intermediárias que estavam ligadas à hierarquia, mas que eram conduzidas por leigos como o Centro Dom Vital, a revista A Ordem, a Liga Eleitoral Católica, a Ação Universitária Católica, o Instituto Católico de Estudos Superiores e a Confederação Nacional dos Operários Católicos.




    D. Leme sabia que para dar sequência a seu projeto de restauração do catolicismo na vida social e recatolicizar o país seria necessário começar pelos intelectuais. Entretanto, tinha a percepção de que jornalistas, escritores, cientistas e pensadores ateus ou agnósticos estavam longe de sua influência e havia a necessidade de atraí-los de alguma forma. Assim, teve a ideia de chegar até estes intelectuais através de seus pares católicos, leigos que militassem dentro da intelectualidade brasileira, mas naquele momento esta liderança estava nas mãos de Carlos de Laet, Felício dos Santos e Afonso Celso, homens de uma outra geração e que não falavam a mesma língua destes intelectuais.




    D. Leme, supostamente, tinha como objetivo criar uma rede de organizações que funcionasse de forma paralela à hierarquia eclesiástica e fosse gerida por intelectuais buscando influenciar a sociedade. Este processo através desta rede de intelectuais católicos geraria uma rede de sociabilidade que alcançaria outros intelectuais.




    Aqui cabe comentar sobre a relevância dos intelectuais nas sociedades, visto que estes desempenham um papel importante como atores culturais, políticos e sociais. Exercendo seu papel na arena política, os intelectuais atuam no debate cívico, refletindo e buscando soluções para os problemas sociais. Apesar de ao longo da história serem vistos como ligados às elites, isso começou a mudar a partir do século XX, quando ganham depois da Segunda Grande Guerra um papel de destaque no momento de reconstrução de uma sociedade abalada com os efeitos do pós-guerra.




    Os intelectuais podem ser vistos através de duas acepções de intelectualidade: “uma mais ampla e sociocultural, englobando os criadores e os ‘mediadores culturais’, a outra mais estreita, baseada na noção de engajamento” (SIRINELLI, 1996, p. 242). O engajamento dos intelectuais na sociedade levou à formação de um grupo social específico, fazendo com que a sociedade reconhecesse neles uma notoriedade e um tipo de “especialização”, legitimando ou até mesmo privilegiando sua intervenção no debate da cidade – que o intelectual põe a serviço da causa que defende. Tal situação mereceu diversos estudos ao longo do tempo de seu papel e de sua influência na sociedade.




    A noção de engajamento citada acima se encaixa perfeitamente com os intelectuais pertencentes ao Centro D. Vital e o trabalho exercido por eles na sociedade brasileira. Inconsciente ou conscientemente, D. Leme sabia da influência e da importância da atuação destes intelectuais, seja através da imprensa ou da política, para a opinião pública.




    Estas concepções podem ser vistas no Centro D. Vital e na revista A Ordem, que forneciam um ambiente fértil para a troca de ideias entre os intelectuais que faziam parte do quadro de sócios do centro e dos que escreviam na revista. Tornaram-se um centro de referência e de divulgação do pensamento intelectual católico para a sociedade, proporcionando um ambiente intelectual propício para a criação de uma rede de sociabilidade, visto que muitos intelectuais católicos estrangeiros, como Lebret, Maritain, Bernanos, entre outros, fizeram conferências no Centro D. Vital. Além destes intelectuais católicos, alguns não ligados à inteligência católica participaram de conferências no Centro D. Vital.




    Deve-se compreender que esta rede de sociabilidade pôde ser formada por meio dos estudos, através das escolas ou universidades frequentadas por estes intelectuais, onde se poderia gerar relações de atração e amizade e, até mesmo, de rivalidades. Entretanto, há um problema que permeia a vida do intelectual: a questão das ideologias, que ao mesmo tempo se tornam para ele o elemento de sua inteligibilidade e de sua identidade. Isso tem efeitos em sua consciência política, algo natural que pode ser acentuado através de suas redes de sociabilidade.




    Por isso, existem alguns aspectos que o intelectual deve ter em mente. Todavia, isto é uma consequência do engajamento dos intelectuais na sociedade, visto que seu papel social e político ligado à sua percepção do mundo e relacionada à sua visão ideológica, se reflete em suas produções culturais veiculadas na sociedade através de centros de cultura, jornais ou revistas. Diante do que foi apresentado, pode-se compreender a insistência de D. Leme de se aproximar dos intelectuais e ver neles um papel a ser exercido na reconstrução da sociedade nos moldes católicos.




    Com relação ao Centro D. Vital, suas reuniões eram realizadas à noite em pequenos círculos de cultura e fraternidade cristã. Em seus primórdios, reuniu um pequeno grupo de amigos em torno da figura de Jackson de Figueiredo. Havia palestras, debates nas reuniões do grupo e às sextas-feiras à noite, reuniam-se para oração na pequena igreja de Nossa Senhora do Parto, situada à Rua Rodrigo Silva, perto da Livraria Católica. Realizavam também retiros espirituais e a celebração da Páscoa. Quando Jackson era o presidente, possuía por volta de 50 sócios. Quando Alceu Amoroso Lima assumiu a presidência em 1928, após a morte de seu fundador, elevou a quantidade de sócios para 500.




    Assim, pode-se sintetizar o projeto político e a inovação das práticas pastorais executados por D. Leme nas seguintes ações: criação de novas conferências católicas; colégios católicos; catequese e educação voltada para os jovens, principalmente adolescentes; introdução do ensino religioso nas escolas; criação de revistas e jornais católicos; realização de grandes eventos, como o Congresso Eucarístico de 1922, a inauguração do Cristo Redentor e a Consagração do Brasil à Nossa Senhora Aparecida; celebrações do culto ao Sagrado Coração de Jesus; reaproximação da Igreja com instituições marcadamente moralizadoras e conservadoras como o exército, realizando a celebração da Páscoa com os militares em 1924; introdução de símbolos católicos em instituições sociais, como a presença da Cruz e da imagem do Sagrado Coração de Jesus em quartéis, cartórios, delegacias e escolas; cooptação de lideranças políticas que ainda não estavam comprometidas com os interesses da Igreja, principalmente através da LEC em 1933 e, por fim, a formação de um núcleo de intelectuais eclesiásticos e do laicato para a organização de uma elite do pensamento católico (COELHO; ROMERA, 2016, p. 125).




    Apesar de todos os “feitos” alcançados por D. Leme, a situação política no país estava instável em 1930. Ocorreram as eleições presidenciais em primeiro de março, em que disputaram o cargo Júlio Prestes e Getúlio Vargas. Após a contagem de votos, saiu vitorioso Júlio Prestes, havendo acusações de fraude no pleito. Alguns dias depois, em 18 de abril, morreu o Cardeal Arcoverde e D. Leme vai a Roma receber o Chapéu Cardinalício das mãos de Pio XI.




    Quando D. Leme regressou, o país estava em clima de golpe. Foi procurado algumas vezes pelos militares que lhe solicitaram conversar com o Presidente Washington Luís tentando persuadí-lo a renunciar ao cargo e assim evitar a violência e uma guerra civil. Depois de algumas visitas ao Presidente, conseguiu convencê-lo e garantindo sua segurança, o acompanhou no carro que o escoltou até o Forte de Copacabana, local em que o então Presidente permaneceu até sua partida em exílio para a Europa.




    Pode-se dizer que no campo político, D. Leme foi o grande articulador entre o episcopado nacional e o governo central. Notável estrategista, percebendo a oportunidade diante da ascensão de Vargas ao poder após a Revolução de 1930, buscou estabelecer com o novo regime uma boa convivência e um apoio mútuo entre Estado e Igreja. A situação de intermediação com Washington Luís que evitou um grande derramamento de sangue e que a revolução ficasse manchada, fez com que D. Leme ganhasse a simpatia de Vargas e firmassem um convívio cordial que se encaminhou para uma “amizade”. Ambos saíram fortalecidos com este episódio e estabeleceriam uma relação de mútua cooperação que mudaria os rumos do Brasil.




    Esta introdução histórica das relações entre Igreja Católica e Estado Brasileiro durante a Primeira República fez-se necessária, já que a sequência desta obra se iniciará justamente com a época getualiana. Este livro foi dividido em quatro partes:




    No capítulo I – A Ação Católica, disserta-se sobre como a atuação social da Igreja é trabalhada. Foi através da Ação Católica Brasileira que a Igreja Católica iniciou seu exercício de maneira mais efetiva na sociedade, buscando atingir dois flancos importantes: a elite intelectual e o operariado. Os militantes do movimento se tornam os “braços da hierarquia”, diante da escassez do clero. Foi também uma forma de organização do laicato católico e uma maneira de prepará-lo para atuar efetivamente na vida social e política da nação. Os referenciais teóricos principais utilizados são os trabalhos de Simone Fernandes e do Pe. Joseph Cardjin. Assim, são trabalhados a Ação Católica no Brasil em suas duas fases: formação e ação. Além da pedagogia do movimento, bem com sua origem.




    No capítulo II – Emmanuel Mounier e a Nouvelle Théologie, são apresentados à mudança de mentalidade teológica que ocorreu a partir da década de 1930 e que influenciou o movimento da Ação Católica. Trabalha-se o surgimento da Nouvelle Théologie na França, que foi uma tentativa de aproximar a Teologia da modernidade e seus impactos no seio da Igreja. Ligado a este aspecto, ocorre provavelmente relacionado a esta nova interpretação teológica, uma passagem de visão doutrinária do Teocentrismo para o cristocentrismo, proporcionando uma nova visão sobre o ser humano, como ser encarnado na história. Doravante, a salvação do homem não pode ser vista somente como espiritual; deve-se salvar o homem total, corpo e espírito. Neste capítulo, também é apresentado um dos grandes referenciais teóricos da JUC, que foi o filósofo francês, Emmanuel Mounier. Seus escritos são estudados e é apresentada sua relação com o movimento Esprit, sua visão e experiência com a educação, sua opção socialista, o Personalismo e a revolução do século XX e, por fim, suas relações com a JUC, sendo um preâmbulo para o último capítulo desta tese.




    No capítulo III – A Juventude Universitária Católica torna-se o foco. O capítulo busca apresentar a trajetória da JUC, principalmente o período compreendido entre os anos de 1950 e 1968, considerado a segunda fase do movimento universitário. É um momento de efervescência estudantil e a JUC entra em contato com outros movimentos como a UNE e, também, com a realidade socioeconômica de grande parte da população brasileira. Influenciados pelo Personalismo de Mounier os jucistas aderem ao engajamento, ao despertar das consciências que provoca o movimento de conscientização entre os jovens e estes iniciam um processo que visava a transformação das estruturas injustas da sociedade. No capítulo, é apresentado um breve contexto histórico; as relações da JUC com a esquerda católica; a estrutura e a organização do movimento; a busca de um Ideal Histórico e a passagem para o conceito de consciência histórica; é realizada uma análise do Manifesto do Diretório Central dos Estudantes (DCE) da PUC do Rio de Janeiro e a resposta de Herbert José de Souza, motivada depois das críticas que o Manifesto havia recebido, através do artigo “Juventude cristã hoje”. Os referenciais utilizados são Emmanuel Mounier, Pe. Henrique Claudio de Lima Vaz, Luiz Alberto Gómez de Souza e Antônio Gramsci, com seu conceito de intelectual orgânico. Umas das hipóteses desta obra é a de que os jucistas, pertencentes à intelectualidade tradicional na concepção gramsciana, ao mesmo tempo em que se tornaram intelectuais orgânicos das classes populares, foram responsáveis pela criação de intelectuais nesta camada social. O que vai ao encontro da crença de Mounier de que os intelectuais deveriam sair de suas camadas sociais e se inserir em outras diferentes buscando sua conscientização.




    Por fim, no capítulo IV – Educação popular e a JUC: a origem do MEB, busca-se apresentar a atuação da JUC e o envolvimento na educação popular através do Movimento de Educação de Base. Os jucistas influenciados pelo despertar e pelo engajamento mouneriano, procuraram atuar de maneira concreta na sociedade e encontram na educação popular e de base o meio para buscar a transformação da sociedade. No início da década de 1960, surgiram alguns movimentos de educação popular que inovaram métodos, criando práticas pedagógicas novas, como por exemplo, o Sistema Paulo Freire. Este educador também influenciou os jucistas através de seu trabalho com alfabetização de adultos. Os referenciais teóricos principais utilizados são os trabalhos de Emanuel de Kadt e intitulado de Católicos Radicais no Brasil, sendo lançado em 2003 pela Editora Universitária da Universidade Federal da Paraíba e os trabalhos já citados de Luiz Eduardo W. Wanderley e o de Osmar Fávero. Tanto Luiz Eduardo W. Wanderley como Osmar Fávero foram membros da equipe nacional da JUC e do MEB. Portanto, ambos conheciam muito bem os movimentos.




    Este livro busca retratar um período importante da história estudantil universitária em uma década marcada por pensamentos de mudança e de transformação social. Jovens iluminados por ideias provenientes da Europa imaginaram que uma reestruturação da sociedade brasileira seria possível. Entretanto, tiveram que enfrentar enormes desafios de uma sociedade marcada pelo comodismo, elitismo e interesses da classe dominante que desejava a manutenção do status quo. A própria igreja no Brasil estava dividida entre uma ala mais conservadora aliada da classe dominante e uma mais ligada a grande massa da população, geralmente mais pobre. Estas posições antagônicas acabaram entrando em choque, vindo a provocar o golpe militar de 1964.




    Visitar a história e aprender com ela é algo maravilhoso e seria ótimo se fosse praticado cada vez mais por um maior número de pessoas. Quando se compreendem o passado e seus acontecimentos, os seres humanos tornam-se capazes de aprender com os erros e acertos dos outros, permitindo a construção de uma sociedade melhor. Deseja-se que esta obra sirva para abrir as mentes das pessoas que a lerem e que possam aprender com estes jovens corajosos que sonhavam com um mundo melhor.




    Pede-se desculpas aos leitores deste livro pela longa introdução. Mas teve-se como objetivo prepará-los para a leitura das próximas páginas, procurando dar um embasamento para uma melhor compreensão daquilo que será apresentado daqui em diante.
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    1. A AÇÃO CATÓLICA




    “Por que há universidades católicas? Não é para formar chefes cristãos na burguesia, engenheiros, advogados cristãos? Da mesma forma é absolutamente indispensável que a classe operária tenha chefes cristãos, e para isso é preciso formá-los, e multiplicá-los”.




    Pe. Joseph Cardijn




    Este capítulo busca apresentar uma visão geral de como se deram as relações entre a Igreja Católica e o Estado Brasileiro durante o período que foi considerado a Era Vargas. O recorte proposto para esta reflexão vai de 1930 a 1950, boa parte dominado por Getúlio Vargas, refletindo-se em três dimensões desta relação: política, educacional e social.




    No plano político, empreendeu-se uma “restauração católica”2, encampada por D. Leme e pelos epíscopos que não tinham ainda assimilado o Brasil como um Estado laico. Assim, o episcopado nacional, “chefiado” pelo Cardeal do Rio de Janeiro, buscou a implantação de uma neocristandade, através da relação de “amizade” entre D. Leme e Getúlio Vargas. Era uma relação de colaboração mútua entre o Estado e a Igreja, algo almejado pelos prelados na Primeira República e que não aconteceu por causa da mentalidade positivista e pela dificuldade de convencimento das Oligarquias que se mantiveram no poder. Aqui cabe uma reflexão: por que foi tão difícil para a Igreja Católica estabelecer uma relação de mútua colaboração entre ela e o Estado e, que acabou ocorrendo com Governo de Getúlio Vargas?




    A resposta é que durante a República das Oligarquias, o poder era descentralizado, ficando a cargo das elites locais o controle de suas bases. Isso dificultava o projeto de uma relação colaborativa entre a Igreja e o Estado. Com a ascensão de Getúlio ao poder, isto mudou, visto que ele era centralizador e enfraqueceu as Oligarquias regionais. Assim, diante disto, houve a possibilidade de a Igreja conseguir aquilo que ela mais almejava: estabelecer uma relação de “colaboração mútua”. Haja vista que tanto o Governo de Vargas, quanto a Igreja Católica tinham inimigos comuns: o liberalismo e o comunismo. Esta relação também propiciou uma certa “influência” à Igreja Católica na área da educação e na área da ética-moral, mas como se poderá ver, esta era limitada, visto que Vargas não admitia dividir o poder. A Igreja Católica, de maneira velada, continuou a ser usada pelo Estado como veículo de controle social, de domesticação da sociedade e “quase” um departamento do Estado novamente.




    No plano educacional, este mesmo período é marcado pelos debates e embates entre os intelectuais católicos, ligados ao Centro D. Vital, se destacando Alceu Amoroso Lima; e, os escolanivistas, ligados à Associação Brasileira de Educação (ABE), podendo-se citar Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo. Ambos os grupos possuíam um projeto nacional de educação, ou até mesmo, um projeto de nação brasileira. O grande problema é que tanto um quanto o outro, eram projetos que nasciam de uma elite preocupada em controlar o povo e domesticá-lo, visando a manutenção do status quo. Posteriormente, dentro do catolicismo, surgiu uma corrente que praticamente fez uma junção entre ambas as visões educacionais: o escolanovismo católico3, cujo expoente foi o Prof. Everardo Backheuser, antigo adepto do movimento da Escola Nova e que se converteu ao catolicismo.




    Para o desenvolvimento deste primeiro capítulo, o campo social ganha destaque. Já que quando se fala da atuação da Igreja neste âmbito, precisa-se mencionar a Ação Católica Brasileira, visto que esta marcou de maneira decisiva não somente a Igreja Católica no Brasil, como também a vida social e política da nação. Este movimento nasceu para a organização do laicato católico visando prepará-lo para uma atuação efetiva na sociedade, diante da escassez de sacerdotes e religiosos. Deve-se ter em mente que uma das preocupações da Igreja era com o operariado, no qual ela vinha perdendo espaço e influência diante do assédio realizado por anarquistas e comunistas. Assim, a Igreja buscava atuar em dois flancos: junto à elite, através do Centro D. Vital que atuava no meio intelectual e das escolas católicas, voltadas quase que exclusivamente para a elite e classe média; e através da Ação Católica Brasileira, que buscava atuar junto às outras camadas da população.




    Assim como ocorrido em outras nações do mundo, em que a Ação Católica esteve presente, esta influenciou e preparou gerações leigas que interviessem na sociedade e na Igreja, mudando até certo ponto os rumos de ambas, esculpindo novos entendimentos sobre a vivência religiosa que transformaram as relações entre os leigos e a Igreja.




    O mundo e suas convicções foram abalados após a Primeira Grande Guerra. Era o fim da Belle époque, e com isso, iniciaram-se transformações econômicas, políticas e sociais que mudaram radicalmente a sociedade. Ocorreu o crescimento dos estados liberais ligados ao desenvolvimento do capitalismo, evidenciado pelo avanço das indústrias e urbanização das cidades. Entretanto, tal acontecimento gerou na sociedade a marginalização da classe operária e o crescimento da pobreza, devido à exploração desta camada social através das longas jornadas de trabalho e baixos salários. Tal situação fez com que os pensamentos socialista e comunista encontrassem um terreno fértil para sua propagação.




    A Igreja Católica que já havia tido problemas para lidar com a modernidade proveniente da difusão das ideias liberais e iluministas, que resultou na perda de sua hegemonia na sociedade, acabou se vendo diante de outra dificuldade com a divulgação das ideias comunistas e socialistas. Portanto, “a Igreja (..) vê-se preocupada, nos séculos posteriores, a reordenar a sua prática pastoral através de uma ação social que a aproxime das classes mais oprimidas da sociedade da época” (SOUZA, 2006, p. 41-42).




    Assim, nasceu uma consciência ou uma preocupação de uma maior atuação da Igreja no campo social, principalmente operário, visando combater a propagação do comunismo. Este é o embrião da Ação Católica no seio da Igreja que se iniciou ainda em meados do século XIX e que se desenvolveu de maneira mais efetiva nas primeiras décadas do século XX.




    A revolução Francesa em 1789 fez com que o pensamento iluminista se tornasse a base de uma sociedade ideal. Com seu lema de liberdade, igualdade e fraternidade, buscava implementar a visão de uma sociedade de iguais. Entretanto, o que se viu foi uma sociedade dominada pela burguesia, que queria tirar do poder a aristocracia visando ocupar seu lugar e a queda da Igreja, para que ela pudesse conseguir acumular capital sem a oposição desta que via tal atitude como um “pecado”. Assim, a sociedade proveniente da Revolução Francesa foi marcada por seu aspecto burguês, capitalista e anticlerical. Tal mentalidade se espalhou pela Europa toda, criando diversos problemas para a manutenção da hegemonia da Igreja.




    Antes de falar em Ação Católica deve-se compreender que a Igreja diante dos desafios provocados pelo advento da modernidade, levou Leão XIII a promulgar a encíclica Rerum Novarum, que marcou uma reviravolta no seio do Catolicismo Social. É a entrada da Igreja nos aspectos social, econômico e político, diante do advento do capitalismo industrial e do “aparecimento da classe operária”. A proposta é de recristianização da sociedade e do Estado, através de um regime de neocristandade, partindo da base, através do laicato e das instituições profanas. Com a Rerum Novarum, os católicos sociais evoluíram e deram origem à Democracia Cristã. A diferença entre ambos em sua intervenção social se baseia na forma de atuação. No Catolicismo social são utilizados meios morais, como a ação caritativa individual ou organizada, a educação; enquanto na Democracia Cristã, são utilizados meios políticos, como reivindicação dos direitos humanos, justiça social e direitos políticos. Porém, a falta de uma teologia voltada para o laicato e das realidades terrestres, ligada à criação, levou os católicos sociais a se basearem na teologia proveniente do teocentrismo e de correntes políticas da época como o legitimismo, o liberalismo e o socialismo.




    Diante deste contexto moderno, em junho de 1867, ocorreu um congresso em Roma com diversos membros dos círculos da juventude católica dispersos por toda a Itália. Neste evento, Giovanni Acquadernie e Mario Fani se conheceram e conceberam a ideia de fundar uma organização para a juventude católica, tendo como base a oração, a ação e o sacrifício. Em 13 de dezembro de 1867, foi oficializado o estatuto e regulamento da “Sociedade da Juventude Católica”, que tinha como finalidade a formação religiosa, a profissão pública da fé católica e o empenho missionário de seus membros, visando dar um testemunho de vida que reavivasse o sentimento religioso no povo e na juventude. A Sociedade recebeu o reconhecimento oficial em 02 de maio de 1868 por Pio IX, sendo que o dia 29 de julho de 1867 é visto como a data símbolo da fundação da Ação Católica Italiana por estes dois jovens. Os anos de 1868 a 1874 são considerados a primeira fase da Ação Católica, marcados pelo despontar de sua caracterização religiosa.




    A “Ação Católica” foi um modelo de organização de leigos implementado pela Igreja Católica romana em diversos países no início do século XX. Isto se dava pela motivação da Igreja em revitalizar o catolicismo e cimentá-lo na sociedade moderna, como em ter também um controle mais efetivo e eficiente sobre as Igrejas particulares e sobre aqueles que professavam a fé católica pelo mundo (FERNANDES, 2018a, p. 1-2).




    Pio X em 18 de dezembro de 1903, emitiu um Motu Próprio denominado de Ação Popular Católica, solicitando que se realizasse um “novo ordenamento da ação católica”, visando o aperfeiçoamento da vida cristã e de uma restauração da sociedade em Cristo, “convicto da necessidade da ação do leigo no mundo, mas via essa mesma ação como um prolongamento da ação do clero” (SOUZA, 2006, p. 47).




    Antes do início do pontificado de Pio XI, existiam já movimentos, especialmente de juventude, que se intitulavam de “ação católica”, tais como a Juventude Católica Italiana (J.C.I), a Associação Católica da Juventude Canadense (J.C.J.C.), a Associação Católica da Juventude Belga (A.C.J.B.) e, na Alemanha, o Jugendverband e ainda o Gesellenverein, florescente desde o período anterior à primeira grande guerra ou dos primeiros tempos que seguiram o armistício, sob o pontificado de Bento XV (1914-1922) (BRIGHENTI, 2012, p. 5, grifo do autor).




    Mas será Pio XI que dará o maior impulso para a propagação da Ação Católica no mundo, tanto que será nomeado o Papa da Ação Católica. Pois em sua primeira encíclica, Urbi Arcano Dei, de 23 de dezembro de 1922, o Pontífice reelaborou o termo “ação católica” ao propor, através da encíclica, as bases ideológicas da Ação Católica, inaugurando-lhe uma nova etapa e transformando-a em “divisões de um exército” impedindo que a Igreja desse um recuo maior e preparando-lhe para reconquistar o terreno perdido.




    Êste apêlo dirigido ao conjunto dos fiéis é característico dos últimos Papas e sobretudo, de SS. Pio XI; compreenderam êles que os povos de nossa época desejavam tomar parte mais ativa na vida social de seu país e que, o grande novo católico, mais que qualquer outro, aspirava a desempenhar um papel mais ativo na defesa e na extensão da Igreja. Além disto, SS. Pio XI, viu claramente que o apoio da massa, era necessário para reconquistar o terreno perdido (LELOTTE, 1947, p. 29).




    Com Pio XI e durante o seu pontificado, ocorreu uma renovação da Ação Católica em três aspectos: no primeiro, ela é um apelo constante ao caráter apostólico ou ativista dos cristãos; no segundo, atinge todas as camadas sociais, não somente as elites, mas também o operariado; e, por fim, no terceiro, possui um cunho confessadamente leigo e de comprometimento com o mundo. Na compreensão de Pio XI, a raiz do mal do mundo se encontra no fato de que os homens se afastaram de Deus e de Cristo, assumindo novos valores morais e éticos distantes daqueles apresentados pelo catolicismo. A Humanidade somente encontrará a verdadeira paz através da restauração da Realeza de Cristo4.




    Tendo em vista essa realidade, a organização e a oficialização da A.C. no Brasil eram uma contingência para que houvesse uma atuação eficaz em prol da contenção da laicização sistêmica da sociedade brasileira. Para a Secretaria de Estado da Santa Sé, era preciso estruturar “táticas de combate” mais eficientes para conter o avanço de crenças concorrentes, como o protestantismo, e para substituir o ideal comunista pelo ideal do catolicismo social.




    Como queria Pio XI, do ponto de vista organizacional, a A.C. foi formada sob a autoridade da hierarquia eclesiástica, com o objetivo de recristianizar a vida pública e privada, nacional e internacional, por meio do entronamento do Cristo Rei (ROSA, 2011, p. 211).




    Era a esta restauração que se deviam dedicar os militantes da Ação Católica, visto que havia a necessidade de uma retomada do contato com o mundo, realizado pelos próprios leigos, para que pudessem expor e defender a fé cristã numa linguagem inteligível e, ao mesmo tempo, regenerar a sociedade. Ou seja, era preciso promover uma sociedade nos parâmetros de uma ordem cristã, não influindo somente nas consciências, mas recristianizando as estruturas sociais.




    O fim especial da A.C. é, pois, ajudar a Igreja no exercício de sua missão, no exercício de seu apostolado. A A.C. não é, portanto, em primeiro plano, uma escola de formação moral, espiritual ou outra qualquer, nem é uma associação de oração. A A.C. é, antes de tudo, um movimento de conquista, de reconquista. Ela está voltada para o exterior, para a ação, como aliás o diz claramente a “Ação Católica” (LELOTTE, 1947, p. 65, grifo do autor).




    A Ação Católica é vista por Rosa (2011, p. 210) como uma estratégia de ação política e social da Igreja, ligada a um projeto maior de Pio XI de instituir em cada país uma base de atuação proativa dos fiéis visando a restauração cristã em Estados laicos. Isso se daria através de um processo de articulação entre os leigos e a hierarquia eclesiástica local, em que ambos se constituíram “como um sujeito coletivo em torno de um projeto comum, cujos objetivos e valores foram definidos a partir da Doutrina Social Católica e das diretrizes institucionais da Santa Sé”. Ainda, segundo a autora “[...], a Ação Católica passou a representar um dos principais agentes transformadores subordinados à hierarquia eclesiástica, caracterizando-se como um movimento social com tríplice objetivo: religioso, reivindicatório e político”.




    Do ponto de vista religioso, a A.C. pretendia uma revitalização da vida religiosa do laicato, que deveria viver integralmente em Cristo. Quanto ao caráter reivindicatório, propunha mudanças nas normas, nas funções e no processo de institucionalização da sociedade brasileira, principalmente exigindo que o trabalho fosse cristianizado e que o Estado assumisse a tutela da questão social, inspirado nos preceitos cristãos. No que tange aos objetivos políticos, pretendia formar cidadãos católicos, com participação política ativa, de maneira a gerar uma mudança nas relações de força no Estado Brasileiro em favor dos interesses da Igreja (ROSA, 2011, p. 210-211).




    A Ação Católica foi se espalhando por vários países a partir da década de 1920, como a Itália em 1922, a Bélgica em 1924, a Polônia e a Espanha em 1926, a Iugoslávia e Checoslováquia em 1927, a Áustria em 1928, Portugal em 1933. Houve ainda sua expansão para a América Latina em 1929, quando chegou ao México; ao Peru em 1931, à Argentina em 1931, ao Brasil em 1935 e ao Chile em 1939.




    1.1 A Ação Católica no Brasil




    1.1.1 Primeira fase: a formação




    Entre os anos de 1890 e 1930, diante da situação de separação entre Estado e Igreja no Brasil, a Santa Sé auxiliou a Igreja brasileira através do envio de congregações para o país e de aportes financeiros, que propiciaram bolsas de estudo para padres na prestigiada Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma. Assim, as dioceses puderam enviar padres para estudarem nesta instituição e ao terminarem seus estudos, voltavam para o Brasil. No período de suas permanências em Roma, estes jovens sacerdotes tiveram contato com a Ação Católica Italiana e outras associações de fiéis leigos (DALE, 1985, p. 14). Quando retornaram definitivamente ao Brasil, tais sacerdotes trouxeram consigo os embriões da futura Ação Católica Brasileira (ACB). Assim, pode-se dizer que a ACB nasceu com o espírito que Pio XI desejava: “uma associação de católicos que, a partir do seu próprio ambiente, participam ativamente na missão apostólica da Igreja” (SOUZA, 2006, p. 48).




    Um dos sacerdotes que estava em Roma e retornou ao Brasil, cheio de entusiasmo diante do que lá viu e com o intuito de renovar a Igreja local foi D. Sebastião Leme da Silveira Cintra, que ainda como padre em 1910, organizou a Confederação das Associações Católicas de São Paulo. Seu conceito de Ação Católica estava ligado ao de Pio X, que buscava uma articulação de forças e um conjunto de atividades coordenadas.




    Fazendo uma divisão histórica da Ação Católica no Brasil, alguns historiógrafos do movimento afirmam que há dois momentos ou fases: o primeiro seria denominado de Ação Católica Geral, que compreende o período dos anos de 1932 a 1950; o segundo seria nomeado de Ação Católica Especializada, período compreendido entre os anos de 1950 a 1968. A primeira fase da Ação Católica é dividida em 4 ramificações: adultos (masculino e feminino) e jovens (masculino e feminino). A Ação Católica Especializada seguirá os mesmos moldes. O diferencial é que haverá o início de um modelo de pastoral mais voltado para os jovens, com o surgimento dos grupos da JAC (Juventude Agrária Católica), JEC (Juventude Estudantil Católica), JIC (Juventude Independente Católica), JOC (Juventude Operária Católica) e JUC (Juventude Universitária Católica). Neste momento, o enfoque será na primeira fase da Ação Católica.




    Em 1916, D. Leme foi nomeado arcebispo de Olinda e Recife e, uma vez empossado, criou também uma Confederação das Associações Católicas. Quando foi nomeado arcebispo auxiliar do Rio de Janeiro em 1921, ao chegar na arquidiocese da capital do país encontrou algumas associações católicas dispersas. Em pouco tempo organizou e unificou essas associações católicas que já vinham atuando na sociedade e estimulou a formação de outros novos grupos religiosos. Assim, D. Leme procurava implantar uma organização centralizada, que reunisse as associações de leigos que já existiam e que se encontravam difusas, padronizando os comportamentos religiosos católicos.




    Além de D. Leme, outros sacerdotes também buscaram reunir os leigos católicos ao redor da hierarquia. São os casos de D. João Becker, que retornou para o Brasil em 1912 e que, posteriormente, se tornou arcebispo de Porto Alegre; D. Antônio dos Santos Cabral, de Belo Horizonte, em 1920; D. Duarte Leopoldo e Silva, de São Paulo; e D. João Batista Portocarrero, de Recife. Todos tinham estudado em Roma e, assim como D. Leme, entrado em contato com a Ação Católica Italiana. Possuíam em comum a ideia de reorganização da Igreja brasileira tendo como molde a Igreja romana.




    Em 1923, D. Sebastião Leme escreveu a obra Ação Católica, publicada no Rio de Janeiro pela Livraria Católica, buscando preparar o caminho para que o movimento fosse institucionalizado. No Recife, D. João Batista Portocarrero, organizava um núcleo de Ação Católica (DALE, 1985, p. 14). É necessário destacar que em seu início, a ACB foi uma cópia fiel do modelo italiano, mais centralizado, unido e autoritário. Outro fator que impulsionou esta escolha foi justamente pelo fato de que seus aplicadores no Brasil terem tido contato com ele em Roma. Um dos maiores incentivadores da Ação Católica no Brasil foi D. Leme. Ele conseguiu que o movimento se tornasse o primeiro a atuar nacionalmente, sendo seu chefe máximo e tendo como presidente nacional, Alceu Amoroso Lima.




    Por trás desta insistência pela adoção do modelo italiano estava o desejo da Santa Sé de evitar que A.C. brasileira tivesse um caráter descentralizado, correndo o risco da perda do controle do movimento por parte do episcopado. Em particular, a Secretaria de Estado esperava evitar a difusão e a consolidação de variados movimentos católicos não articulados sob a liderança da A.C.B. Isso poderia facilmente acontecer, tendo em vista a já conhecida atuação descentralizada dos arcebispos brasileiros [...] (ROSA, 2011, p. 223).




    Entretanto, a Ação Católica no Brasil teve características próprias que a diferenciavam da italiana. Uma delas foi o fato de agrupar associações leigas existentes antes da oficialização da ACB, que tinham sido agrupadas antes na Confederação das Associações Católicas. Um diferencial da Ação Católica era que possuía um trabalho de caráter mais especializado, “[...] com ênfase no operariado, em especial o feminino. Neste caso, a A.C.B. foi influenciada pelo modelo belga, por meio da experiência transferida ao Brasil por membros da Juventude Católica Feminina (J.C.F.)” (ROSA, 2011, p. 212).




    A ênfase no operariado se dava pela preocupação que o Vaticano tinha com a propagação de “doutrinas estranhas” às tradições católicas no país, ligadas ao socialismo e ao comunismo, que se espalhava entre o operariado, levando a uma intensificação das tensões sociais como as greves dos anos de 1920. Daí a necessidade de recristianizar o meio social e da Igreja atuar como uma defensora de uma solução cristã para os problemas ligados ao trabalho. Dessa forma, combateria a grande ameaça para a implantação de uma sociedade cristã na América Latina, que era a propaganda comunista (ROSA, 2011, p. 213-214). O comunismo era visto pela Igreja como a maior ameaça à recristianização da sociedade e da reconstrução nacional sobre os princípios católicos.




    Dentro de uma política mais incisiva do Vaticano junto às Igrejas particulares, os fiéis católicos brasileiros foram convidados a participar de um apostolado organizado de recristianização do meio social. A Igreja preocupava-se com a crescente laicização da República e atentava-se à expansão do comunismo. Para lograr sucesso, era solicitado que os fiéis se reunissem em associações e essas por sua vez se juntassem em confederações e, mais adiante, se reunissem sob o jugo da Ação Católica Brasileira (FERNANDES, 2018b, p. 26).




    Além de D. Leme, houve ainda como sacerdote, Pe. João Batista Portocarrero Costa que foi um dos padres que mais se empenharam pela implantação da Ação Católica no país, sendo considerado ao lado de D. Leme como um dos clérigos de destaque. Organizou a Ação Católica no Recife em 1932, e estudou sobre esta por cinco anos. Depois, quando se tornou bispo em 31 de junho de 1943, foi transferido para Mossoró (RN), substituindo D. Jaime de Barros Câmara e se aproximou mais das questões sociais, principalmente das ligadas à questão agrária no Nordeste. Foi um bispo que atuou ao lado de outros bispos do Nordeste, lutando pela melhoria da vida do povo. Assim, ao lado de D. Portocarrero Costa estavam D. Avelar Brandão Vilela (PE), D. José Delgado (RN) e D. Fernando Gomes dos Santos (AL), nos anos 1950.




    Antes de ser bispo escreveu a obra ‘Ação Católica: conceito, programa, organização’, de 1937, usando o mesmo estilo de arguição de Paul Dabin e concepção de Ação Católica. Logo o livro constituiu-se um manual básico de orientação de equipes de ACB porque apresentava aspectos da natureza, da organização e da implantação de núcleos acistas (BANDEIRA, 2000, p. 99; CARVALHEIRA, 1983, p. 12-3). Portocarrero então propunha apresentar e esclarecer as notas essenciais da Ação Católica: “a participação do apostolado leigo no apostolado hierárquico”, “de maneira organizada e oficial” e “exercido em nome e por mandato da Igreja” (FERNANDES, 2018a, p. 6, grifo do autor).




    Em 1937, o Pe. João Batista Portocarrero Costa, publicou o manual Ação Católica – conceito, programa, organização, pela Editora ABC Limitada, trabalhando diversos aspectos referentes ao movimento. O documento é divido em três partes: I – Conceito e natureza da Ação Católica; II – Programa da Ação Católica e no III – Organização da Ação Católica. O manual possui 408 páginas e como se pode observar aborda diversos assuntos sobre a ACB e os meios de sua implantação.




    O que chama a atenção é o Pe. Portocarrero Costa fazer menção sobre os “setores especializados” voltados para os jovens já em 1937, algo que só ocorreu efetivamente no final da década de 1940 e início da década de 1950.




    O quadro geral da Juventude Católica Brasileira, excetuando apenas o primeiro setor que colocamos aqui para completar o esquema da organização geral, abrange:




    a) a J.A.C. – Juventude Agrária Católica;




    b) a J.E.C. – Juventude Estudantil Católica;




    c) a J.I.C. – Juventude Independente Católica;




    d) a J.O.C. – Juventude Operária Católica;




    e) a J.U.C. – Juventude Universitária Católica (COSTA, 1937, p. 324-325).




    Em seu papel inicial, a ACB buscou defender os valores e princípios cristãos através dos leigos católicos atuantes na política nacional.




    O programa da Ação Social Católica era voltado especificamente para o combate ao comunismo e para a reivindicação junto ao Estado de uma solução dos “problemas sociais e econômicos, segundo os postulados da sociologia cristã”, por meio da “reparação, através de processos legais, das injustiças que tornam viciosas a ordem econômica e social atual. (ROSA, 2011, p. 224)




    Entretanto, antes de instalar a Ação Católica no Rio de Janeiro D. Leme criou duas associações voltadas para a implantação de uma cultura católica e que serviram de base para a Ação Católica: o Centro D. Vital e a revista A Ordem na década de 1920. Em 1929 foi criada a Ação Universitária Católica. Estas associações impulsionaram a Ação Católica no Brasil, tanto assim que em seus primórdios, a Ação Católica funcionou no mesmo prédio do Centro D. Vital.




    Concomitantemente, o laicato católico continuava o seu processo de organização, com o aumento das atividades coordenadas por Alceu Amoroso Lima, resultando na formação, em 1933, da Coligação Católica Brasileira, fundada por cinco associações pré-existentes: Centro Dom Vital, Acção Universitária Catholica, Confederação Nacional dos Operários Catholicos, Instituto Catholico de Estudos Superiores, Confederação da Imprensa Catholica. Todas orientavam suas atividades sociais com base nas premissas da D.S.C. (ROSA, 2011, p. 219).




    A Ação Católica começou a criar uma forma definitiva a partir de 1932, quando veio ao Brasil ministrar um curso sobre Ação Católica a belga Christine de Hemptinne com o apoio de Pio XI. A relação entre o Papa e D. Leme era muito próxima. Estando mais confiante de que o empreendimento poderia ser formalizado, D. Sebastião Leme resolveu fundar o primeiro grupo de Ação Católica do Brasil, em 25 de novembro de 1932, nomeando-o de Juventude Feminina Católica (JFC).




    Um dos pilares fundamentais do movimento da Ação Católica era a prática de incentivar seus membros a compreenderem a Doutrina Social da Igreja e os ensinamentos sociais dela, a fim de que os militantes pudessem repassar tais conteúdos aos colegas de profissão, fazendo com que fossem formados.




    Este processo de doutrinação começaria com os jovens, adotando o método de Ver, Julgar, Agir, especialmente adaptado à mentalidade concreta do operário. Surgiram em seguida os diversos ramos das moças, de estudantes, de adultos que posteriormente seriam unificados, porém, mantendo os ramos especializados, sob a autoridade e a orientação da hierarquia eclesiástica (SOUZA, 2006, p. 48-49).




    O período inicial da Ação Católica no Brasil é marcado mais por uma ação formativa de seus membros, profundamente religiosa. Mas, apesar de sua vocação ser mais voltada para esta dimensão, o movimento levou “[...] a Doutrina Social da Igreja às escolas, às universidades, às fábricas, aos meios de comunicação, aos sindicatos e estimulando a criação de inúmeros outros movimentos sociais de inspiração cristã” (SOUZA, 2006, p. 49).




    No dia 09 de junho de 1935 nasceu, oficialmente, a ACB através do mandamento dos bispos do Brasil sendo promulgados os estatutos do movimento calcados no modelo italiano. A Ação Católica no Brasil foi dividida da seguinte maneira segundo o artigo 5º do estatuto: Homens da Ação Católica (HAC), para maiores de 30 anos e casados de qualquer idade; Liga Feminina de Ação Católica (LFAC), para maiores de 30 anos e casadas de qualquer idade; Juventude Católica Brasileira (JCB), para garotos de 14 a 30 anos e Juventude Feminina Católica (JFC) para garotas de 14 a 30 anos.




    Pio XI definiu a Ação Católica como uma organização de leigos, distinta de todas as outras organizações católicas e de que as outras seriam auxiliares. Possuía uma estrutura e metodologia próprias, colocando o leigo como colaborador ou participante no apostolado da hierarquia. Assim, diante da promulgação da Ação Católica no Brasil, todas as confederações e associações juvenis católicas foram incorporadas pela recém-criada Ação Católica. Pode-se dar como exemplo, o que ocorreu no Rio de Janeiro. Já foi comentado anteriormente de que quando D. Leme foi transferido para a Capital Federal, criou a Confederação das Associações Católicas em 1922 buscando reunir todas as Associações existentes na Arquidiocese. Quando da criação da Ação Católica em 1935, as comissões das Associações foram confiadas à Ação Católica, ficando sob a orientação de um Conselho Superior Diocesano ligado a ela. Eram as Comissões: 1) Fé e Moral – propaganda, defesa e preservação; 2) Ensino do Catecismo; 3) Obras de Piedade e Culto; 4) Santificação das Famílias; 5) Escolas; 6) Imprensa; 7) Vocações; 8) Descanso Dominical; 9) Obras de Caridade e Assistência Popular; 10) Obras Sociais e Operárias e 11) Construção de Igrejas e Capelas.
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